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lado ao ambiente circunvizinho, po
~z que existe exatamente em função 
usucapião sobre terras públicas e de
I peculiar pelo direito pátrio. 
abalho é a hermenêutica filosófica de 
trabalhada por Rodolfo Viana Perei
espiralizada desta obra, que se inicia 
las parte, em seguida, para a investi
lício na República Velha, perquirindo 
'a se projeta a um passado mais remo
lente todo um processo evolutivo que 

ndo algumas considerações jurídicas 
lca (Capítulo 1); volta aos tempos da 
sos dias, a desconstrução do antigo 
ão sobre certos bens do Estado, e a 
lidade de usucapião sobre qualquer 
stão da usucapião sobre terras públi
eral de 1988 (Capítulo 3); e analisa a 
ão, desde os tempos romanos antigos 
II enfoque na possibilidade de se de
) consumadas sobre terras públicas e 
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